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Abimael Pereira da Silva, Agente de Contratação nomeado pela Portaria GP nº 707/2023 no uso de suas

atribuições e instada a emitir parecer técnico sobre a possibilidade e legalidade da contratação direta por

inexigibilidade de licitação da contratação direta de artista por inexigibilidade de empresa especializada

na prestação de serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema on line do "BANCO DE

PREÇOS" com base nos preços praticados pela administração pública referente aos resultados de

licitação adjudicados e homologados, destinadas ao atendimento do calendário de eventos oficiais, do

município.

Após examinar os autos, verifiquei que consta no processo:

1. DO OBJЕТО:

Contratação direta por inexigibilidade de empresa especializada na prestação de serviços de

pesquisa e comparação de preços no sistema on line do "BANCO DE PREÇOS" com base nos

preços praticados pela administração pública referente aos resultados de licitação adjudicados

e homologados.

2. DO PREÇO ESTIMADO:

Ο preço global estimado pela administração é de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais),

conforme propostas de preços apensas aos autos.

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Consta no Termo de Referência que as despesas decorrentes dessa aquisição correrão por conta

dotação orçamentária:

Poder: 2000- Prefeitura Municipal de Cortês

Órgão: 2003 - Secretaria de Administração

Atividade: 01.122.4001.2025 – Manutenção das Ações de Caráter Continuado da Unidade

3000 - Despesas Correntes

3300 - Outras Despesas Correntes

3390 – Aplicações Diretas
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1.1 Decorrido as tratativas necessárias, finaliza aduzindo que a pesquisa de preços

para que a Administração possa avaliar o custo da contratação constitui-se elemento

fundamental para instrução dos procedimentos de licitação e de contratação, estando prevista

em várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela Jurisprudência.

Este parecer se manifestará sobre os aspectos técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe.

Com efeito, será examinada a adequação do procedimento administrativo instaurado à legislação pátria

e a documentação colacionada aos autos, nos termos do artigo 74, inciso I, da Lei n. 14.133/21.

Justificativa da Inexigibilidade de licitação. Contratação de Serviços. Jurisprudência e Doutrina.

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem obrigatoriamente

um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no artigo

37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e

alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a participação de

interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços

disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais,

municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações."

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há

aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis

as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre

licitantes.
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Além disso, o Banco de Preços possui a inovadora ferramenta "Painel de Negociações", que permite ao

pregoeiro buscar informações fundamentais para o êxito de sua performance na negociação com o

licitante vencedor.

Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de inexigibilidade licitatória prevista no

artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, além da exclusividade comercial, faz-se necessária

identificação de sua necessidade específica, demonstrando-se que o objeto pretendido é fornecido com

exclusividade e o único apto ao atendimento do interesse público.

a

Sem dúvida alguma, a contratação do Banco de Preços atende a esses requisitos.

A inexistência de produtos com configuração similar e a conjunção de tantas funcionalidades tornam o

Banco de Preços a única ferramenta apta ao efetivo atendimento da necessidade administrativa.

O "BANCO DE PREÇOS" possui atestado de exclusividade fornecido pela ASSEPRO/NACIONAL. Referido

atestado foi fornecido uma vez que a ferramenta "Banco de Preços" possui as seguintes características

que a tornam única, além de exclusiva:

• Base de preços públicos com mais de 783 fontes;

• Apresenta preços de 1.449 sites de domínio amplo com foto do objeto a ser cotado;

oÚnica ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 20 estados

brasileiros, de acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021;

• Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível solicitar via sistema

pedidos de orçamentos para diversos fornecedores com emissão de relatórios das

empresas que responderam ou não ao pedido de orçamento solicitado pela

Administração Pública;

• Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas sim os preços iniciais

e finais de todos os licitantes;

• Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;

• Única base de consulta de preços praticados pela administração pública nos últimos 10

anos;

• Única que apresenta justificativa em relatório sobre o método matemático aplicado na

consulta dos preços, conforme IN 73/2020;

이 Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas pelos

fornecedores;

Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros configurados pela

Instituição, minimizando erros;
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Módulo para elaboração de especificações de objetos, sem limite de usuários;

o Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes;

• Painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto possibilita

aos pregoeiros dados relevantes para negociação de preços, conseguindo redução de

preços e maior economia para a Instituição

• Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento a IN 73/2020, possuindo

código de QR CODE para verificação da autenticidade dos dados. Apenas a ferramenta

Banco de Preços possui uma base de dados robusta a atender a demanda administrativa.

Vale acrescentar, além do baixo custo para a Administração, advindo então a vantajosidade, verifica-se

que a ferramenta "BANCO DE PREÇOS", desenvolvida pelo Grupo Negócios Públicos, foi idealizada com

base na grande dificuldade de se elaborar os conceitos de precificação dos produtos utilizados pela

Administração Pública, principalmente na "pesquisa de preços", motivo pelo o qual o desenvolvimento

desta ferramenta, norteou-se para a instrução dos processos de contratação da Administração Pública.

Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preços, e com o objetivo de trazer maior

eficiência e economicidade aos certames licitatórios, o "BANCO DE PREÇOS" é uma ferramenta de

pesquisa de preços visando o estabelecimento do valor estimado ou máximo da contratação, ou seja, um

banco de dados diariamente atualizado, sistematizado por regiões, Estados e Municípios, sendo

alimentado com preços obtidos em licitações efetivamente contratadas pelo Poder Público de todo o

Brasil.

O "BANCO DE PREÇOS" é utilizado por gestores públicos em todo território nacional, onde se destacam

alguns usuários como o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, Controladoria Geral da União,

Institutos Federais, Universidades, Ministérios, Infraero, Funasa, Incra, Prefeituras, Secretarias, Câmaras

entre outros.

Por todo o exposto a contratação da solução desenvolvida pela empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE

DADOS LTDA., com CNPJ nº 07.797.967/0001-95, pela sua exclusividade, se enquadra na contratação

direta por inexigibilidade de licitação, prevista no inciso I, do art. 74, da Lei nº 14.133/2021.

5. RAZÃO DA ESCOLHA

A escolha recaiu sobre a NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, empresa com mais de 12 (doze)

anos de experiência e detentora da ferramenta Banco de Preços, a maior base de dados de preços públicos

do Brasil, com mais de 326 milhões de preços para consulta em mais de 2.754 fontes, possibilitando a

formação de uma cesta de preços, utilizando fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior segurança

aos valores a serem contratados, conforme Acórdão nº 1875/21-Plenário - Tribunal de Contas da Untão
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Vale salientar que o Banco de Preços, é uma ferramenta desenvolvida para o setor público e, diante das

dificuldades em obter resultados sólidos e confiáveis em suas pesquisas de preços, a ferramenta

proporciona não apenas contratações mais econômicas, mas também busca gerar respaldo jurídico aos

agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco de questionamentos por parte de órgãos de

controle.

Destacamos que a contratação contempla:

이

Licença de uso

Treinamento ilimitado para os usuários

Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferência, de

segunda a quinta feira, no horário de 8:30h às 12h e de 13:30 às 17h.

Equipe de TI acessível

Acesso gratuito para lives e eventos promovidos pela NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS

LTDA.

6. CONCLUSÃO

Em conformidade com art. 72, da Lei 14.133/2021, para formalização de processo de contratação por

inexigibilidade de licitação deverá ser instruído dos seguintes documentos:

1- documento de formalização de demanda e, se foro caso, estudo técnico preliminar, análise

de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos

requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários como

compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação

mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Observamos constar nos autos, conforme abaixo:

Documento de Formalização de Demanda (DED);
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Estudo Técnico Preliminar (ETР);

Termo de Referência (TR);

Proposta de Preços;

Declaração de inexigibilidade;

Documentos técnicos da empresa

O argumento de inviabilidade de competição está presente na natureza da atividade cuja contratação fora

requerida, respaldado pela exclusividade e na obrigação do atendimento ao poder público visando

coletividade.

a

Os serviços taxados no artigo 74, Inciso I, motivam a contratação direta por inexigibilidade não só em

razão do seu objeto, mas também com fundamentação, pode ser utilizado o princípio da confiança,

destacando a configuração do caráter da inviabilidade competitiva.

A contratação do Banco de Preços se faz necessário como ferramenta cujo conjunto de características

contribui para melhorar a eficiência, a eficácia e a efetividade dos processos de contratação pública,

atrelando-se claramente aos objetivos da boa governança.

Diante do acima exposto, entendemos estar presentes os requisitos para que a contratação ocorra de

forma direta, dispensando o processo licitatório, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei Federal

14.133/2021, ante a criteriosa análise dessa Agente de Contratação e equipe apoio de toda

documentação acostada aos autos do processo que instruem o presente procedimento, bem como, a

empresa deve apresentar a regularidade fiscal e trabalhista e qualificação jurídica e técnica e qualificação

econômico financeira, conforme arts. 67 e 68, da Lei 14.133/2021.

Cortês, 25 de fevereiro de 2025.

Abimael Pereira da Silva

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORTÊS/PE

CNPJ: 10.273.548/0001-69

E-mail: pmcadmcortes@gmail.com


